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ANEXO 
TERMO DE REFERÊNCIA
ADMINISTRAÇÃO GERAL DO PROJETO, DESENHO E IMPLEMENTAÇÃO DE PROCESSOS
1. OBJETO
1.1. Contratação de Serviços para Gestão da Implantação de Projetos e para Integração de empresas Fornecedoras de equipamentos e serviços, contemplando:
1.1.1. A infra-estrutura tecnológica do Complexo da Cidade da Polícia situada na região Metropolitana da Cidade do Rio de Janeiro.
1.1.2. Os processos administrativos do Complexo, relacionados à Operação do mesmo.
1.2. [bookmark: OLE_LINK3]Contratação de serviços para Definição do Modelo de Operação da Cidade da Polícia, contemplando atividades de Identificação, Definição, Detalhamento e Documentação dos Processos Administrativos, que serão implantados na Operação do Complexo.
1.3. Contratação de serviços de Acompanhamento da Operação do Complexo, contemplando serviços de Monitoramento e Controle sobre os processos definidos, além da disponibilização de Treinamento e respectivo Suporte Assistido.


2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
2.1. [bookmark: OLE_LINK9][bookmark: OLE_LINK10] No início dos trabalhos, deve ser desenvolvido o Planejamento do Projeto, contemplando o Plano de Trabalho e as montagens do Comitê Operacional e do Seminário Básico. Essa fase deverá contemplar o entendimento da situação atual do projeto do Complexo da Cidade da Policia, a definição clara de papéis e responsabilidades dos envolvidos, a definição do cronograma e dos produtos do projeto e a equalização de conhecimento do projeto com a equipe e interessados. 
2.2.  A infra-estrutura tecnológica do Complexo da Cidade da Polícia compreende a implantação da Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, relacionada à equipamentos servidores, soluções de armazenamento de dados, de conectividade, de segurança e de call center; sistemas de monitoramento e de controle de acesso e montagem de um ambiente protegido para o Data Center.
2.3. [bookmark: OLE_LINK11][bookmark: OLE_LINK12]Os serviços de Gestão da Implantação de Projetos e de Integração de Fornecedores deverão atender às melhores práticas do PMI (Project Management Institute), de forma a assegurar que haja sincronismo e visibilidade das atividades interdependentes do projeto e adequada integração entre os fornecedores.
2.4.  A operação do Complexo da Cidade da Policia deverá adotar um modelo orientado a processos. Nesse modelo serão definidos os procedimentos operacionais relacionados à gestão de recursos humanos (usuários internos), de serviços gerais (manutenção, utilidades, limpeza, resíduos, paisagismo), de transporte, de controle de acesso, de segurança e de comunicação.
2.5. As Delegacias Especializadas que serão instaladas no Complexo da Cidade da Policia irão adotar os processos, conceitos e infraestrutura implementados nas Delegacias Legais, incluindo a utilização de softwares específicos, computadores, impressoras, scanners, fotos digitalizadas, ligações com bancos de dados e acesso a intranet e internet.
2.6. Na fase de acompanhamento da Operação da Cidade da Polícia, será feita a avaliação de desempenho do novo modelo; serão implantadas ações corretivas e ajustes em processos, organização e infra-estrutura; além da disponibilização de treinamento e suporte assistido.
2.7. De forma resumida, os produtos e serviços requeridos nessa contratação estão relacionados às atividades abaixo: 



2.7.1. Planejamento, Gestão e Controle da Implantação da Infra-estrutura Tecnológica e do Modelo Operacional do Complexo, por meio da estruturação e execução de processos de gestão de projetos e de integração de fornecedores.
2.7.2. Elaboração das Normas de Procedimentos Operacionais, que contemplem os processos mencionados no item 2.4 acima.
2.7.3. Acompanhamento e Monitoramento da Operação do Complexo da Cidade da Polícia.
2.8. As Contratações de Serviços para Gestão da Implantação e para Acompanhamento da Operação do Complexo Cidade da Polícia serão feitas por meio da execução e entrega de Produtos previamente estabelecidos e especificados nos Itens 4 e 6 respectivamente (4 – Gestão da Implantação e 6 – Acompanhamento).
2.9.  A Contratação de Serviços para Definição do Modelo de Operação da Cidade da Polícia será feita por meio do uso de um banco de horas, que poderá ser solicitado pela Polícia Civil de forma parcial ou integral, conforme estabelecido e detalhado no item 5 desse Anexo (5 – Processos).


3. PLANEJAMENTO DO PROJETO
3.1. A etapa de Planejamento do Projeto deve contemplar a estruturação do Plano de Trabalho, do Comitê Operacional e do Seminário Básico.
3.2. O Plano de Trabalho deve conter:
3.2.1. Entendimento e mapeamento da situação atual do projeto.
3.2.2. Entendimento do Projeto “Complexo da Cidade da Policia”.
3.2.3. Cronograma completo do projeto (compatível com o MS Project).
3.2.4. Metodologia e ferramentas de controle a serem utilizadas.
3.2.5. Definição de Recursos (humanos, materiais e logísticos), com indicação dos profissionais envolvidos em cada etapa e suas respectivas cargas horárias, tanto por parte da CONTRATADA quanto por parte da equipe da Polícia Civil.
3.2.6. Descrição dos produtos parciais e finais, etapas em que serão desenvolvidos, durações e responsáveis.
3.2.7. Definição de relatórios mensais, quinzenais ou semanais referentes à comprovação dos serviços prestados para efeitos de monitoramento do projeto, controle e pagamentos.
3.2.8. Análise (em alto nível) dos riscos do projeto e forma de mitigá-los.
3.2.9. Práticas e critérios (em alto nível), que serão utilizados para verificar a qualidade da gestão da implantação.
3.3. Durante a execução do projeto, o planejamento deve ser constantemente revisto e atualizado pela Equipe de Projeto da CONTRATADA.
3.4. A CONTRATADA deverá entregar o plano de trabalho em até 15 (quinze) dias úteis, após a data de assinatura do contrato.
3.5. Os demais produtos e serviços terão os seus prazos de execução definidos no cronograma apresentado no Plano de Trabalho, tendo como premissa básica a duração máxima dos serviços contratados nesse anexo, indicados nos itens 4, 5 e 6 (4 – Gestão da Implantação; 5 – Processos; 6 – Acompanhamento).
3.6. Quanto ao Comitê Operacional, o mesmo será formado por profissionais designados pela Polícia Civil e será assessorado tecnicamente por profissionais alocados pela CONTRATADA, com as funções de:


3.6.1. Acompanhar e monitorar o dia a dia do projeto.
3.6.2. Orientar na execução das atividades e cumprimento do Plano de Trabalho.
3.6.3. Antecipar, mitigar riscos e resolver problemas (“issues”) do projeto.
3.6.4. Deliberar sobre as questões operacionais do projeto, que influenciam a execução do mesmo.
3.6.5. Acompanhar o desenvolvimento dos produtos e serviços sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas corretivas.
3.6.6. Aprovar os produtos conclusivos de cada etapa.
3.7. O Seminário Básico tem como objetivo equalizar os conhecimentos sobre o projeto com todos os interessados (“stakeholders”) do projeto, incluindo profissionais da Polícia Civil e de outros órgãos do Governo designados para a adequação e implantação do projeto, e profissionais da CONTRATADA.
3.8. O conteúdo do Seminário deve abranger os seguintes tópicos:
3.8.1. Apresentação da Cidade da Polícia (contexto, objetivos, situação atual).
3.8.2. Apresentação do Projeto Delegacia Legal e dos benefícios da adoção deste projeto nas delegacias especializadas que funcionarão no Complexo Cidade da Polícia
3.8.3. Equalização da linguagem praticada no mercado e no âmbito da Polícia Civil.
3.8.4. Apresentação preliminar da abordagem adotada em todas as fases do projeto (Gestão da Implantação, Modelo de Operação do Complexo e Acompanhamento da Operação).
3.8.5. Apresentação formal da equipe de projeto.
3.8.6. Identificação das diretrizes básicas e macro-atividades.
3.8.7. Alinhamento dos principais desafios e fatores críticos de sucesso, com base na experiência da CONTRATADA e no conhecimento interno.
3.9. Produto Resultante:
· [bookmark: OLE_LINK4]P01 – Planejamento detalhado do Projeto.
[bookmark: OLE_LINK15][bookmark: OLE_LINK16]Este produto deverá ser validado pelos recursos designados pela Polícia Civil, antes do início da execução dos produtos seguintes.

4. GESTÃO DA IMPLANTAÇÃO
4.1. A CONTRATADA deverá gerenciar todos os aspectos da implantação dos seguintes módulos da Infraestrutura Tecnológica do Complexo da Cidade da Policia:
4.1.1. Servidores de Aplicação.
4.1.2. Servidores de Banco de Dados e Armazenamento.
4.1.3. Conectividade e Segurança.
4.1.4. Sistema de Segurança – Monitoramento e Biometria.
4.1.5. Call Center.
4.1.6. Ambiente Protegido.
4.2.  A CONTRATADA também deverá gerenciar a implantação do Modelo Operacional do Complexo, considerando as seguintes categorias de serviços:
4.2.1. Serviços de Manutenção Predial Civil.
4.2.2. Serviços de Manutenção Hidráulica.
4.2.3. Serviços de Manutenção Elétrica.
4.2.4. Serviços de Manutenção Eletromecânica.
4.2.5. Serviços de Ar Condicionado.
4.2.6. Serviços de Gestão de Utilidades (energia e água/esgoto).
4.2.7. Serviços de Detecção, Prevenção e Combate a Incêndio.
4.2.8. Serviços de Protocolo, Correio e Mensageria.
4.2.9. Serviços de Segurança, Vigilância, Recepção, Portaria e Sinalização de Ambientes.
4.2.10. Serviços de Paisagismo e Jardinagem.
4.2.11. Serviços de Limpeza Interna e Externa e de Controle Integrado de Pragas.
4.2.12. Serviços de Gestão de Resíduos.
4.2.13. Serviços de Gestão de Estacionamentos e Controle de Tráfego.
4.2.14. Serviços de Atendimento aos Usuários Internos e Comunicação Social.
4.3. A CONTRATADA deverá gerenciar, também, todos os aspectos da implantação de serviços, tais como: telefonia, dados, outsourcing de impressão, de implantação de aplicativos, necessários a implantação e operação do Complexo da Cidade da Polícia, identificados e/ou orientados pela Polícia Civil ou pelo Comitê Gestor.
4.4. A CONTRATADA deverá realizar a gestão da implantação, considerando as interdependências e sequenciamento lógico das atividades de cada fornecedor e o grau de impacto que uma atividade pode ter sobre a outra.
4.5. Nessa etapa, a CONTRATADA deverá procurar ter uma visibilidade clara das frentes de trabalho a serem desempenhadas pelas empresas envolvidas na infraestrutura -  subitem 4.1, por qualquer adesão de registro de preço que venha ser  necessário, de forma a garantir a integração entre os mesmos e sincronismo de suas atividades.
4.6. A CONTRATADA deve atuar como interlocutor único junto à EMOP para compatibilizar cronogramas e marcos de execução das obras civis ao encargo daquele órgão, com os serviços do Objeto.
4.7. Compete à CONTRATADA, a especificação dos itens de verificação para aferição da qualidade dos serviços e produtos, a serem prestados pelas empresas envolvidas, citados nos itens 4.1, 4.2 e 4.3 e, deverá acompanhar os representantes do Comitê Operacional durante estas verificações e aferições, se demandada. 
4.8. Este serviço deverá ter uma duração máxima de 12 (doze) meses, não prorrogáveis, iniciando-se a partir da assinatura do contrato.
4.8.1. O Prazo previsto para a realização das obras é de 7 meses, conforme projeto básico realizado pela EMOP.
4.9. Essa etapa deverá atender às melhores práticas de Gestão de Projetos descritas pelo PMI (Project Management Insitute) e focar em áreas de conhecimento como: gestão do escopo, tempo, riscos, comunicação, documentação e mudança.
4.10. [bookmark: _Ref194994391]Na gestão de escopo, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades:
4.10.1. Definição dos processos requeridos para assegurar que o projeto inclua todo o trabalho necessário, e tão somente o trabalho necessário, para que os objetivos do projeto sejam atingidos conforme planejado.
4.10.2. Definição do modelo de tomada de decisão, incluindo procedimentos para resolução de pendências, para aprovação de diretrizes e de mudanças e para aceitação dos produtos.
4.10.3. Controle e avaliação dos fatores que geram alterações de escopo.
4.10.4. Gerenciamento do impacto das mudanças no escopo.
4.10.5. [bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]Adequação dos prazos, normas e responsabilidades definidos nos Contratos, mitigando os riscos de questionamentos e impugnações.
4.10.6. Manutenção de um controle efetivo dos motivos que ocasionaram alterações de cronograma e de custos relacionados à implementação de mudanças de escopo.
4.11. Na gestão de tempo, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades: 
4.11.1. Definição do cronograma detalhado das frentes envolvidas no projeto, identificando claramente as atividades interdependentes e os pontos de integração entre as frentes de trabalho.
4.11.2. Identificação de potenciais atrasos e suporte (papel de facilitador) na elaboração de planos de recuperação, minimizando a ocorrência de desvios em relação ao cronograma planejado.
4.11.3. Avaliação dos impactos no cronograma devido a alterações de escopo e desvios no cronograma.
4.11.4. Alerta de atrasos e plano de correção, com proposição de ações preditivas e corretivas.
4.11.5. Controle e apresentação de progresso das atividades do projeto.
4.12. Na gestão de riscos, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades:
4.12.1. Definição do processo de gerenciamento de riscos, visando minimizar as probabilidades de ocorrência e a severidade dos eventos adversos aos objetivos do projeto, inclusive questionamentos e impugnações.
4.12.2. Identificação, análise, priorização e mitigação de riscos.
4.12.3. Identificação prévia das possibilidades de desvios em relação ao planejado e, conseqüentemente, das bases para questionamentos e impugnações.
4.13. Na gestão de comunicação, cujo objetivo é facilitar a comunicação da Policia Civil com os demais envolvidos no projeto, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades:
4.13.1. Desenvolver e implementar o Plano de Comunicação com os órgãos envolvidos nos processos relativos à operação da Cidade da Polícia, contemplando tipo de conteúdo a ser divulgado, público alvo, freqüência e forma de comunicação, possibilitando assim maior foco dos participantes do projeto na execução das suas atividades.
4.13.2. Definir, em conjunto com a Polícia Civil, alternativas de comunicação que atinjam as audiências envolvidas no projeto da Cidade da Polícia, utilizando-se de meios adequados (email, jornal, portal eletrônico, entre outros).
4.13.3.  Disponibilizar informações e elaborar relatórios periódicos sobre o status, andamento e tendência das frentes de trabalho do projeto para todos os envolvidos.
4.14. [bookmark: _Ref194994430]Na gestão de documentação relativa ao projeto, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades:
4.14.1. Organizar e gerir a forma como os documentos são recebidos, distribuídos, armazenados e localizados durante as fases de planejamento, transição e implantação deste projeto, por meio de um processo sistemático.
4.14.2. Obter integridade e segurança dos documentos, controle de acesso das informações e agilidade no levantamento dos mesmos.
4.14.3. Disponibilizar informação para consulta futura da Polícia Civil.
4.14.4. Elaborar e realizar o controle centralizado de informações históricas do projeto, incluindo informações sobre custos, características e especificações de materiais, serviços e equipamentos comprados.
4.15. [bookmark: _Ref194994618]Na gestão de mudança, a CONTRATADA deverá desenvolver as seguintes atividades:
4.15.1. Identificar os principais líderes (patrocinadores) do ambiente do projeto (secretários, secretários adjuntos, subsecretários, superintendentes, delegados, líderes técnicos, formadores de opinião entre outros).
4.15.2. Desenvolver e coordenar o plano de patrocínio, engajando os patrocinadores de cada órgão e área relevante. 
4.15.3. Identificar focos de resistência e implementar ações preventivas e corretivas, quando necessário.
4.15.4. Desenvolver ações associadas ao Plano de Comunicação (definição de mensagens em cada etapa do projeto, definição da abordagem de comunicação, definição de padrão e formato a ser adotado pelos programas de comunicação do projeto).
4.15.5. Desenvolver ações associadas às iniciativas de Capacitação (definição das necessidades de treinamento por perfil de servidores, definição do número de servidores a serem treinados, definição do plano e material de treinamento).
4.16. Produtos Resultantes:
· P02 – Plano de Gestão da Implantação;
· P03 – Relatórios mensais de acompanhamento das obras de instalação, vis a vis o planejamento cronograma e o sequenciamento lógico de atividades dos demais fornecedores; 
· P04 – Plano de Gestão de Escopo;
· P05 - Plano de Gestão de Tempo;
· P06 – Plano de Gestão de Riscos;
· P07 – Plano de Gestão de Comunicação;
· P08 – Plano de Gestão de Mudança;
· P09 – Plano de Gestão de Documentos/Conhecimento;
· P10 – Modelo Operacional do Complexo
· P11 – Relatórios executivos quinzenais, com registro dos macro-processos envolvidos.
· P12 – Termos de conferência das especificações dos materiais recebidos e instalados e dos serviços prestados;
· P13 – Relatório semanal dos testes de pré-operação;
· P14 – Relatórios retratando o suporte à equipe do CONTRATANTE no monitoramento e controle das ações para obtenção de licenças e alvarás de funcionamento, se necessário.
· P15 – Cronograma de mudança dos órgãos e entidades, contendo o plano detalhado de implantação da infra-estrutura necessária e a nomeação dos responsáveis em cada órgão/entidade pelo acompanhamento, controle e fiscalização.
· P16 – Relatório de acompanhamento e controle da preparação dos locais de implantação e da migração dos órgãos e entidades para a Cidade da Polícia, do cenário atual para cenário futuro.
· P17 – Plano de mudança física efetiva dos órgãos/entidades a serem transferidos, incluindo as ações de coordenação junto ao gestor do Complexo Cidade da Polícia;
4.16.1. Todos os produtos deverão ser validados pelos recursos designados pela Polícia Civil, quando de suas entregas definitivas.


5. PROCESSOS
5.1. Esta frente contempla a prestação dos serviços necessários à Definição do Modelo de Operação do Complexo da Cidade da Polícia.
5.2. Este serviço terá duração máxima de 6 (seis) meses, iniciando-se a partir da assinatura do contrato.
5.3. A relação de normas abaixo está detalhada no Anexo I e deverá compor o Modelo de Operação da Cidade da Polícia: 
5.3.1. Norma de Conservação e Manutenção Predial e Gestão de Utilidades.
5.3.2. Norma de Transportes aos Servidores, Estacionamentos e Controle de Tráfego.
5.3.3. Norma de Sustentabilidade e Meio Ambiente.
5.3.4. Normas Gerais de Gestão.
5.4. As categorias de serviços indicadas no Item 4.2 deste Anexo e detalhadas no Anexo I também deverão ser contempladas no Modelo de Operação da Cidade da Polícia.
5.5. A CONTRATADA deverá elaborar manuais de procedimentos operacionais para cada categoria de serviço indicada no item 4.2 deste Anexo, os quais deverão conter as seguintes informações:
5.5.1. Descrição do escopo da categoria de serviço e especificações técnicas (investimentos, equipamentos e mão de obra) dos serviços a serem prestados.
5.5.2. Definição do modelo de contratação e do quantitativo de pessoal necessário à operação de cada categoria de serviço.
5.5.3. Definição dos Acordos por Níveis de Serviço (ANS) associados a Indicadores de Desempenho dos Fornecedores (IDF), considerando as faixas de ajustes no pagamento, mediante a performance de cada fornecedor.
5.5.4. Elaboração de estudo de mercado para identificação de parâmetros de contratação para cada categoria de serviço.
5.5.5. Elaboração de estudo de mercado para identificação dos potenciais fornecedores e das especificações ofertadas pelo mercado (RDI – Requisição de Informação).
5.5.6. Elaboração de estudo de mercado para definição dos valores de referência para prestação desses serviços (RDP – Requisição de Preços).
5.5.7. Definição do modelo de negócio para cada categoria de serviço, visando estabelecer melhor relação custo/benefício para o Estado.
5.6. Nessa frente de trabalho também serão realizadas as seguintes atividades:
5.6.1. Definição da estrutura organizacional, e respectivas atribuições, necessária para gerir a Operação da Cidade da Polícia.
5.6.2. Elaboração do cronograma detalhado de implantação das normas e categorias de serviços.
5.7. O CONTRATANTE também poderá demandar da CONTRATADA suporte na elaboração e execução dos termos técnicos para contratação dos fornecedores dos serviços indicados no item 4.2 desse Anexo, como parte do escopo do serviço de Definição do Modelo de Operação da Cidade da Polícia.
5.8. Os serviços indicados nesse Item (5 - Processos) serão demandados e executados por meio de Banco de Horas, para os quais a Polícia Civil se reserva o direito de solicitar parcial ou integralmente.
5.8.1. O consumo das horas para cada serviço desse item (5 – Processos) deverá ser previamente autorizado por recursos indicados pela Polícia Civil.
5.8.2. Para a execução dos serviços desse Item (5 - Processos), a CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Execução de Serviço (PES), onde deverá ser descrito o escopo do serviço a ser executado, o prazo para início e conclusão, a indicação da equipe técnica que atuará no seu desenvolvimento e a quantidade estimada de horas para sua execução.
5.8.3. A Polícia Civil vincula-se à contratação de, no mínimo, 30% (trinta por cento) das horas estimadas deste banco de horas.
5.9. Todos os serviços serão validados e aceitos, mensalmente, conforme o andamento e evolução da sua execução.
5.10. Os serviços, uma vez validados e aceitos, serão remunerados mensalmente à CONTRATADA, com base no volume de horas efetivamente consumidas no mês, multiplicado pelo valor contratado para cada perfil profissional.
5.11. Estimam-se em 12.600 (doze mil e seiscentas) horas a execução dos serviços, por demanda, divididas em três bancos de horas, para os profissionais Júnior, Pleno e Sênior, assim discriminados:
	Perfil dos Profissionais
	Quantidade estimada de horas

	Júnior
	4.200

	Pleno
	4.200

	Sênior
	4.200

	Total de horas
	12.600


5.11.1. Os perfis profissionais precisam comprovar experiência em pelo menos 1 (um) dos domínios apresentados abaixo:
5.11.1.1. Desenho de Processos
5.11.1.2. Modelos Operacionais/Modelos de Contratação de Gestão de Serviços Gerais 
5.11.1.3. Gestão Estratégica de Suprimentos 
5.11.2. [bookmark: OLE_LINK19][bookmark: OLE_LINK20]A comprovação da experiência profissional será feita por meio da emissão de atestados, que devem conter: a razão social e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax); descrição dos serviços prestados; período de vigência das respectivas contratações; indicação do profissional que prestou os serviços no(s) domínio(s) mencionado(s); período em que o profissional ficou alocado no projeto; local e data de emissão e dados do responsável pela veracidade das informações (nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura).
5.11.3. Para cada perfil, é exigida a seguinte qualificação:
Júnior – Recurso com formação superior, que tenha experiência comprovada de 1 (um) até 2 (dois) anos em atividades relacionadas aos domínios descritos no item 5.11.1.
Pleno – Recurso com formação superior, que tenha experiência comprovada acima de 2 (dois) e abaixo de 4 (quatro) anos em atividades relacionadas aos domínios descritos no item 5.11.1.
Sênior – Recurso com formação superior, que tenha experiência comprovada acima de 4 (quatro) anos em atividades relacionadas aos domínios descritos no item 5.11.1.
5.12. O montante de horas indicado para cada um dos tipos de serviço é meramente representativo, podendo ser redistribuído, conforme necessidade do CONTRATANTE, durante a vigência do contrato.
5.12.1. Será observado, como limite máximo, a quantidade total de horas do Banco contratado para essa parte do serviço.
5.12.2. A CONTRATADA deverá alocar, para a prestação dos serviços de Banco de Horas, profissionais distintos daqueles alocados na prestação de serviços de Gestão da Implantação da Cidade da Polícia (Item 4 – Gestão da Implantação), a fim de evitar o pagamento em duplicidade.
5.13. Produtos Resultantes: Deverão ser constituídos produtos incluindo, mas não se limitando a:
· P18 – Documentação com a estrutura organizacional, e respectivas atribuições, necessária para gerir a Operação da Cidade da Polícia.
· P19 – Documentação das Normas e das Classes de Serviços com base no Anexo I);
· P20 – Relatório de avaliação dos preços e contratos atuais com os fornecedores e/ou o levantamento dos custos da operação atual para os órgãos/entidades que migrarão para o Complexo da Polícia;
· P21 - Matriz de priorização da execução do modelo para as classes de serviços, levando em consideração o impacto em tempo de execução e a criticidade para a futura operação do Complexo da Polícia.
· P22 – Relação de Indicadores de performance associados às classes de serviços;
· P23 - Manuais de procedimentos operacionais - Definição de requisitos, acompanhamento da elaboração, avaliação e integração dos manuais de procedimentos operacionais para as classes de serviços demandadas pela CONTRATANTE;
· P24 – Modelo de Operação do Complexo (com registro detalhado);
· P25 – Cronograma detalhado de implantação das normas e classes de serviços;
· P26 – Treinamento dos funcionários do Governo e de terceirizados; 
· P27 – Relatório de acompanhamento, controle e fiscalização da preparação dos locais de implantação, junto ao responsável em cada órgão/entidade.
· 

6. ACOMPANHAMENTO

6.1. A frente de Acompanhamento da Operação do Complexo da Cidade da Polícia contempla os serviços de Monitoramento e Controle dos processos do Modelo Operacional, com intuito de se ter uma adequada transferência de conhecimento e transição para o novo Modelo de Operação da Cidade da Polícia.

6.2. Este serviço terá duração máxima de 6 (seis) meses, iniciando-se a partir do 1º mês de operação do Complexo Cidade da Polícia.

6.3. A CONTRATADA deverá prover o acompanhamento e controle periódico da implantação das normas e categorias de serviços, por meio da emissão de relatórios de andamento, contendo informações como: investimentos e aquisições feitas em cada categoria de serviço, prazos de entregas de equipamentos e datas para instalações acordados com os novos fornecedores/ parceiros/concessionários.

6.4.  A CONTRATADA deverá definir os indicadores (até no máximo 5 indicadores por categoria de serviço), através dos quais será avaliado o desempenho do novo modelo, e quando necessário, deverá também realizar ajustes no modelo por meio de correções em processos, organização e infra-estrutura.

6.5.  Para cada indicador, a CONTRATADA deverá estabelecer o método de avaliação, o método de cálculo, a freqüência de medição e a meta a ser alcançada.

6.6. A CONTRATADA deverá apresentar sugestões de ações preventivas e corretivas para garantir o cumprimento da implantação das normas e categorias de serviços, sempre que necessário, de acordo com os planos de gerenciamento elaborados para o projeto e baseado nos relatórios de andamento.

6.7.  Nessa etapa, a CONTRATADA deverá executar os treinamentos de capacitação no Novo Modelo de Operação para a equipe da Polícia Civil, outros servidores e terceiros indicados pelo CONTRATANTE. Também será responsável pelo suporte assistido (esclarecimento de dúvidas, auxílio na execução dos processos) durante toda fase de Acompanhamento da Operação.

6.8. Produtos Resultantes:
· P28 – Relatório de acompanhamento dos indicadores (até no máximo 5 indicadores por categoria de serviço) para monitorar a Operação do Complexo.
· P29 – Relatório sobre os treinamentos realizados (grade de treinamento, lista de usuários e instrutores e reporte com a avaliação dos treinamentos).
· P30 – Relatórios mensais de Acompanhamento e controle periódico da implantação das normas e classes de serviços, com seus respectivos investimentos e aquisições, prazos de entregas de equipamentos e instalações, juntos aos novos fornecedores/ parceiros/concessionários, com a emissão de relatórios de andamento da implantação das classes;
· P31 - Relatório com a avaliação do desempenho do novo modelo, baseado na medição dos indicadores e nos Acordos de Nível de Serviço (ANS) estabelecidos com cada fornecedor.
· P32 – Plano de ações preventivas/corretivas ou outras para garantir o cumprimento da implantação das normas e classes de serviços, sempre que necessário, em acordo com os planos de gerenciamento elaborados para o projeto e baseado nos relatórios de andamento;
· P33 – Plano de Continuidade que contemplará as principais diretrizes para os próximos 4 (quatro) anos do Complexo da Polícia.

6.8.1. A periodicidade de entrega dos produtos P27, P28, P29 e P31, deverá ser mensal.
6.8.2. Todos os produtos deverão ser validados pelos recursos designados pela Polícia Civil, quando de suas entregas definitivas.


7. CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO
7.1. Local da Prestação de Serviços
7.1.1. Os produtos e serviços objeto da presente licitação deverão ser desenvolvidos e prestados nas dependências da Cidade da Polícia, na região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro.
7.1.2. A CONTRATADA deverá ter escritório no Estado do Rio de Janeiro.
7.2. Condições Para Subcontratação de Recursos
7.2.1. É vedada a subcontratação de profissional autônomo, empresário individual ou comercial, sociedade simples ou empresária para realizar as atividades do referido projeto.
7.3. Instalações Físicas e Demais Recursos
7.3.1. O CONTRATANTE deverá prover estações de trabalho para a equipe da CONTRATADA composta por mesa, cadeira, ponto elétrico, ponto telefônico e acesso à Internet. O computador ou notebook será fornecido pela CONTRATADA para cada membro de sua Equipe Técnica.
7.3.2. O acesso à rede pelos computadores e/ou notebooks da CONTRATADA permitirá o uso das impressoras existentes, as quais serão usadas de forma compartilhada entre os funcionários da CONTRATADA e da CONTRATANTE.

7.3.3. Padrões de Documentação: 
7.3.3.1. Os produtos e documentos gerados pela CONTRATADA deverão ser entregues ao CONTRATANTE em meio magnético, em formato compatível com as ferramentas Microsoft Office e Microsoft Project. 

7.3.4. Propriedade dos Produtos e dos Documentos: 
7.3.4.1. O Governo do Estado do Rio de Janeiro será o proprietário de todo e qualquer produto ou documentação que vierem a ser gerados pela CONTRATADA em função da execução dos serviços. 

7.3.5. Equipe da CONTRATANTE: 
7.3.5.1. A execução das atividades previstas nesse Edital será coordenada pela PCERJ com o apoio metodológico do Escritório de Gerenciamento de Projetos do PRODERJ - EGP-Proderj da CC-RJ.
7.3.6. Equipe da CONTRATADA: 
7.3.6.1. A CONTRATADA deverá alocar uma equipe de, no mínimo, 11 (onze) profissionais. Os integrantes da equipe devem apresentar as certificações e experiências, conforme tabela abaixo:
	Certificação
	Experiência Comprovada
	Número de Integrantes
	Comentários

	PMP
	Mínimo de 4.000 (quatro mil) horas em Gestão de Implantação de Projetos e Integração de Fornecedores
	1
	PMP – Project Management Professional emitido pelo PMI (Project Management Institute)

	---
	Mínimo de 2.000 (duas mil) horas em Gestão de Implantação de Projetos e Integração de Fornecedores 
	1
	

	[bookmark: OLE_LINK17][bookmark: OLE_LINK18]---
	Mínimo de 2.000 (duas mil) horas em Desenho de Processos
	7
	Recursos alocados somente na fase de Desenho do Modelo Operacional

	---
	Mínimo de 2.000 (duas mil) horas em Gestão e Acompanhamento da Implantação de Infraestrutura de TIC
	1
	

	---
	Mínimo de 2.000 (duas mil) horas em Projetos de Gestão da Mudança
	1
	


7.3.6.2. A comprovação da experiência profissional será feita por meio da emissão de atestados, que devem conter: a razão social e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax); descrição dos serviços prestados; período de vigência das respectivas contratações; indicação do profissional que prestou os serviços no(s) domínio(s) mencionado(s); período em que o profissional ficou alocado no projeto; local e data de emissão e dados do responsável pela veracidade das informações (nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura).
7.3.6.3. A Equipe de Projeto da CONTRATADA deverá ser subdividida em:
7.3.6.3.1. Equipe de Gestão: Composta pelos profissionais responsáveis pelo Gerenciamento do Contrato, pela interlocução com a Equipe de Coordenação e de Projeto do Governo e pela Gestão do Projeto.
7.3.6.3.2. [bookmark: OLE_LINK5][bookmark: OLE_LINK6]Equipe Técnica: Composta pelos profissionais responsáveis por executar as atividades, produtos e serviços necessários à implantação da Cidade da Polícia, conforme descrito nos itens 3, 4, 5 e 6 (3 – Planejamento do Projeto; 4 – Gestão da Implantação; 5- Processos e 6 – Acompanhamento)
7.3.6.4. Todos os integrantes da Equipe da CONTRATADA deverão ser, obrigatoriamente, profissionais de nível superior e integrar o quadro permanente de funcionários da mesma. 
7.3.6.5. A CONTRATADA deverá evitar a rotatividade de profissionais da sua Equipe de Projeto.
7.3.6.6. Nos casos de substituição, pela CONTRATADA, de quaisquer dos profissionais alocados ao projeto, o processo deverá ser submetido à aprovação prévia da Polícia Civil, devendo a CONTRATADA garantir que o novo profissional detenha perfil e certificação (quando aplicável) igual ou superior ao do substituído.
7.3.6.7. O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, solicitar a substituição de membros da Equipe de Projeto da CONTRATADA, sempre que sua produtividade e / ou qualificação estiverem, comprovadamente, abaixo do esperado.

7.3.7. Rotina de Execução dos Produtos e Serviços: 
7.3.7.1. No início dos trabalhos, a Equipe de Projeto da CONTRATADA deverá detalhar, em conjunto com o CONTRATANTE, os procedimentos de solicitação, acompanhamento e recebimento dos produtos e serviços descritos nos itens 3, 4, 5 e 6 desse Anexo (3 – Planejamento do Projeto; 4 – Gestão da Implantação; 5- Processos e 6 – Acompanhamento).
7.3.7.2. Os produtos e serviços serão solicitados por meio do Plano de Execução de Produto (PEP) ou Serviço (PES), que deverá incluir: o escopo do produto ou serviço a ser executado, o prazo para início e conclusão, a indicação da equipe técnica que atuará no seu desenvolvimento e a quantidade estimada de horas para sua execução (exclusivamente para o PES).
7.3.7.2.1. Os formatos dos documentos PEP e PES deverão ser elaborados pela CONTRATADA e submetidos à validação do CONTRATANTE ao longo da execução do P01 (Produto 1).
7.3.7.3. Após a aprovação de um PEP ou PES, a Equipe de Projeto da CONTRATADA iniciará a execução dos produtos ou serviços correspondentes.
7.3.7.4. O recebimento dos produtos e serviços contratados terá por base critérios de aceitação previamente acordados entre a CONTRATADA e a Polícia Civil durante a fase de elaboração do Plano de Trabalho (P1) e será efetivado por intermédio da Comissão de Recebimento, composta por empregados do CONTRATANTE e/ou de outras instituições do Governo do Estado do Rio de Janeiro, a serem indicados até a data da assinatura do Contrato, que observará os seguintes procedimentos.  
7.3.7.4.1. Recebimento Provisório de Produtos/Serviços: será aceito provisoriamente, pela Comissão de Recebimento, mediante termo circunstanciado emitido para cada produto/serviço entregue na forma prevista nesse anexo.
7.3.7.4.2. Recebimento Definitivo de Produtos/Serviços: cada produto/serviço será considerado aceito definitivamente após a verificação completa por parte de recursos designados pela Polícia Civil quanto à adequação do objeto aos termos do Contrato, e a aprovação dos eventuais esclarecimentos ou ajustes necessários, sendo então emitido o Termo de Recebimento Definitivo.



8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços descritos neste Anexo. 
8.2. Sem prejuízo das disposições constantes da Minuta de Contrato, além das obrigações decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem encargos específicos da CONTRATADA pela prestação dos serviços:
a. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato.
b. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
c. Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e segurança do trabalho, assumindo todas as obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos ônus resultantes das infrações cometidas.
d. Observar as disposições legais que regulam o exercício de sua atividade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto deste Contrato.
e. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, e/ou por qualquer outro profissional que mantenha qualquer vínculo com a CONTRATADA, envolvidos na execução do Contrato.
f. Assumir, relativamente a seus empregados e/ou a qualquer outro profissional que mantenha qualquer vínculo, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências do CONTRATANTE, que com estes não terão qualquer vínculo empregatício.
g. Responsabilizar-se pelas providências judiciais ou extrajudiciais para a solução das questões ligadas a danos causados a terceiros, por culpa ou omissão sua ou de seus prepostos, e tomá-las a seu próprio nome e às suas expensas.
h. Colaborar com a fiscalização do CONTRATANTE em qualquer etapa de desenvolvimento do Contrato, proporcionando-lhes assistência e facilidades necessárias ao exercício de suas funções.
i. Participar de reuniões com o CONTRATANTE, sempre que convocado, acatando toda determinação que se refira à fiel e melhor execução do Contrato.
j. Observar a programação dos produtos e serviços constantes no cronograma de trabalho e suas eventuais alterações.
k. Fornecer ao CONTRATANTE a relação nominal dos empregados designados para a execução dos trabalhos, onde conste: o número de registro de empregado e o número e série da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão dos empregados.
l. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, cíveis, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.
m. Afastar, após notificação, todo empregado que, a critério do CONTRATANTE, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes deste, além do público em geral, garantindo que o mesmo não seja remanejado para um outro serviço da CONTRATADA junto ao CONTRATANTE.
n. Reforçar ou substituir os seus recursos de pessoal, equipamento e ferramentas, se for constatada a sua inadequação para realizar os trabalhos.
o. Comunicar ao CONTRATANTE todo e qualquer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer membro da Equipe de Projeto da CONTRATADA que esteja prestando serviços no projeto da Cidade da Polícia, sempre que verificada e aceita a justificativa para substituição ou inclusão. No caso de substituição ou inclusão de profissionais, a CONTRATADA deverá anexar os respectivos currículos, ficando a cargo do CONTRATANTE aceitá-los ou não.
p. Responsabilizar-se integral e diretamente pelos serviços contratados e mencionados em quaisquer dos documentos que integram este termo, nos termos da legislação vigente.
q. Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.
r. Treinar, ao longo da execução do contrato, os profissionais indicados pelo CONTRATANTE envolvidos no projeto, capacitando-os plenamente na aplicação e difusão da metodologia a ser utilizada nos trabalhos, assegurando o cumprimento dos acordos resultantes da implementação do projeto.
s. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou eventual rescisão do contrato, todas as informações relativas às normas de segurança adotada pela Policia Civil.


9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1 Constituem-se obrigações do CONTRATANTE:
a. Efetuar à CONTRATADA todos os pagamentos nos prazos e condições previstos no Contrato.
b. Fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Anexo.
c. Manifestar-se, por escrito, sobre os produtos, serviços, relatórios e demais elementos fornecidos pela CONTRATADA, bem como, solicitar da mesma forma as providências necessárias à correção e revisão de falhas ou defeitos identificados.
d. Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do Contrato e receber dela as informações acerca das providências adotadas.
e. Assegurar ao pessoal da CONTRATADA, devidamente credenciado, o acesso às instalações para a plena execução do Contrato.
f. Prestar, em tempo hábil, as informações necessárias à CONTRATADA para o bom e fiel desempenho do contrato.
g. Decidir com a Equipe de Gestão da CONTRATADA todas as questões que surgirem durante a execução do contrato e a ele relativas.
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